
 

 

ATA DA 2ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA TÉCNICA DE INSTRUMENTOS 1 
LEGAIS E DE GESTÃO – CTIL-G - 2017.  2 
Aos seis dias do mês de abril de 2017, às 13h40min, o Comitê das Bacias Hidrográficas 3 
dos Rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim - Comitê Guandu -, deu início à 2ª Reunião 4 
Ordinária da CTIL-G, na Sala de Reuniões do Comitê Guandu, na UFRRJ, tendo como 5 
pauta os seguintes assuntos: 1 – Leitura e aprovação da ata da reunião anterior; 2 – 6 
Atualização sobre os projetos sob gestão do INEA; 3 – Novo cronograma para as 7 
discussões sobre a metodologia da cobrança; 4 – Assuntos gerais. Paulo de Tarso 8 
iniciou a reunião solicitando a aprovação da minuta da ata. Markus Budzynkz 9 
(ADEFIMPA-RJ) mencionou a linha 12 e pediu que fosse acrescentada a sigla “-RJ”, nos 10 
nomes da Acampar-RJ e da Adefimpa-RJ. Mariana de Paula Silveira (CSA) disse que o 11 
seu complemento encontra-se a partir da linha 106. Às 13h47min a ata foi aprovada. 2 12 
– Fátima Rocha (Agevap) informou que a Agevap enviou uma carta ao INEA solicitando 13 
informações atualizadas sobre os projetos deliberados pelo Comitê Guandu-RJ que 14 
estão sob gestão do INEA, executados com recursos oriundos da cobrança pelo uso da 15 
água da RH-II. Logo em seguida, Fátima realizou a leitura da carta nº48 enviada pelo 16 
GEGOA em resposta ao questionamento. Caroline Lopes (Agevap) disse que o INEA 17 
gostaria de trocar informações relacionadas ao Concurso “O Fantástico Mundo da 18 
Água”, para que tais ideias fossem replicadas para o projeto Agenda Água na Escola. 19 
Hamilton dos Santos Jr (P.M. Japeri) comentou que em seu município, os projetos 20 
também estão com atraso em seus andamentos. Mariana de Paula Silveira (CSA) 21 
comentou que há um saldo entre o valor recebido e o que foi executado. Amisterdan 22 
Ribeiro (Simarj) ressaltou que é preciso saber o motivo pelo qual o projeto “parou”, que 23 
seria necessário o envio de um histórico por parte do INEA. Hendrik Mansur (TNC) 24 
apontou que são dois caminhos diferentes, se os recursos do INEA saíram do Fundo e 25 
estão no INEA ou se os recursos ainda estão no Fundo e estão arrestados. José 26 
Governo (ABES) comentou que R$31 milhões deveriam ser investidos no município de 27 
destino. Além disso, ressaltou que o Comitê Guandu-RJ realizou os apontamentos 28 
necessários, o dinheiro foi arrecadado e que teoricamente estaria no FUNDRHI. 29 
Franziska Huber (Faeterj-Paracambi) salientou que na reunião da manhã um dos 30 
encaminhamentos seria a cobrança de ciência por parte dos municípios com relação ao 31 
tema. Paulo de Tarso (Firjan) informou que a FIRJAN tem realizado algumas reuniões 32 
com os municípios relacionadas ao assunto e que tentará replicar os projetos. Paulo 33 
exemplificou a respeito do condomínio industrial situado em Paracambi, que estava sob 34 
ameaça de ser fechado pelo INEA por não estar incluído no TAC. José Governo (ABES) 35 
frisou que o Comitê é que deveria ser o responsável pela terceirização e realização dos 36 
serviços necessários. Hamilton dos Santos Jr (P.M. Japeri) comentou que em 37 
contrapartida, o Comitê tem a obrigação de cobrar a aplicação dos recursos aos quais 38 
eles foram originalmente destinados. Destacou ainda, que essa cobrança deveria ser 39 
constante e com muita pressão. José Governo (ABES) questionou se a nossa diretoria 40 
sabe a respeito da carta enviada com resposta pelo INEA, até porque temos um diretor 41 
que faz parte da CEDAE. Amisterdan Ribeiro (Simarj) reforçou que as respostas que 42 
foram enviadas são completamente vagas e sem o conteúdo informativo necessário. 43 
Mariana de Paula Silveira (CSA) questionou se é possível ter controle de limite de tempo 44 
para gastar a verba para o que foi designado. Como exemplo, no caso de o valor 45 
recebido em 10 anos não ter sido utilizado, tal valor poderia ser remanejado para outra 46 
ação. Sabina Campagnani (Furnas) ressaltou que para esse caso deveria ser criada uma 47 



 

 

resolução especifica para o assunto. Paulo de Tarso (Firjan) indicou que uma consulta 48 
prévia ao jurídico da Agevap deverá ser realizada para que seja avaliada a viabilidade e 49 
que se evite o retrabalho. Hendrik Mansur (TNC) apontou que devemos realizar os 50 
procedimentos por etapas, para que não façamos nenhum pré-julgamento indevido. 51 
Sugeriu que como encaminhamento esse assunto seja apontado na próxima reunião 52 
plenária. Mariana de Paula Silveira (CSA) ressaltou que essa futura resolução poderia 53 
incluir limites entre os poderes de cada um, INEA x Comitê. Mariana de Paula Silveira 54 
(CSA) também questionou de em determinado projeto, o INEA ficou mais de três anos 55 
sem andamento ou qualquer tipo de desembolso. Paulo de Tarso (Firjan) ressaltou a 56 
necessidade de o Comitê Guandu-RJ participar de uma reunião com todos os secretários 57 
de meio ambiente para que se possa expor aos participantes a situação atual 58 
relacionada ao tema. 3 – Caroline Lopes (Agevap) comentou que em conversa com 59 
Márcia do INEA, responsável pelo setor de cobrança, vários pontos foram esclarecidos. 60 
Na primeira tela da apresentação ela mostrou a interface do CNARH. Em seguida, foi 61 
apresentada a ficha DIGICOB atual, onde está declarado o volume de captação de água. 62 
Segundo Caroline, o INEA reforça que essa é uma grande falha pois é auto declaratório. 63 
Caroline Lopes (Agevap) informou que os maiores devedores são pessoas e/ou 64 
pequenas instituições que as vezes nem sabem de tal dívida. Mariana de Paula Silveira 65 
(CSA) ressaltou que a outorga é necessária para a captação a partir de determinado 66 
volume. Caroline Lopes (Agevap) ressaltou que o PPU no sistema ainda continua com 67 
o valor antigo e apresentou uma tabela com os valores do PPU a partir de 2017 por 68 
região. No slide seguinte, Caroline Lopes (Agevap) apresentou diversos dados 69 
relacionados a cobrança dos valores referentes a dois meses de uso, dentro do resumo 70 
dos volumes anuais e valores. Caroline Lopes (Agevap) demonstrou surpresa com o 71 
sistema e apontou que muita coisa é possível operacionalizar. Ainda dentro do slide de 72 
documentos gerados, ela apresentou um oficio relacionado ao cadastro de cobrança. Na 73 
sequência apresentou o sistema de controle de remessas bancárias. Ela informou que 74 
o usuário tem a opção de escolha na forma de pagamento em cota única ou por boleto 75 
bancário em 12 meses. Amisterdan Ribeiro (Simarj) questionou a respeito da tabela 76 
solicitada na reunião anterior com relação aos apontamentos realizados no passado. 77 
Caroline Lopes (Agevap) respondeu que mantém contato semanal com a PROFILL e 78 
que tais assuntos já foram repassados à empresa. Segundo Caroline, um novo 79 
recadastramento de usuários deveria ser sugerido pela câmara técnica. José Governo 80 
(ABES) comentou que a tabela da CEDAE premia quem usa menos, com objetivo de 81 
incentivar o racionamento. Mariana de Paula Silveira (CSA) sugeriu primeiramente a 82 
definição de critérios conceituais para os diferentes usos da água, a partir desses 83 
critérios o estabelecimento de pesos e, somente então, a construção da fórmula, ou seja, 84 
o modelo matemático que deve representar os critérios e pesos Hendrik Mansur (TNC) 85 
sugeriu novamente que alguém da Agência Nacional de Águas (ANA) que atue com 86 
modelo de cobrança fosse convidado para apresentar sugestões de novas soluções ao 87 
tema. Hendrik Mansur (TNC) apontou um segundo item, que seria a fiscalização, e 88 
questionou se INEA teria condições suficientes para realizar fiscalização, mas que o 89 
Comitê Guandu-RJ teria formas de provocar outras soluções. José Governo (ABES) 90 
comentou a respeito do Sistema de comunicação online criado pelo INEA que funcionou 91 
de forma efetiva. Amisterdan Ribeiro (Simarj) comentou que isso não é só para ser 92 
aplicado em tempos de crise e sim ser tomado como um procedimento padrão. 93 
Amisterdan Ribeiro (Simarj) salientou que um recadastramento in loco de todos os 94 



 

 

pontos de captação, no futuro, é necessário. José Governo (ABES) comentou que o 95 
INEA tem noção de 90% desses pontos de consumo. Mariana de Paula Silveira (CSA) 96 
comentou que em um evento da FIRJAN, foi divulgado que a SEA comprou cerca de 15 97 
drones para fiscalização em seu programa chamado “Olho Verde” de áreas de APP 98 
degradadas. Caroline Lopes (Agevap) concordou que a utilização de drones seria um 99 
meio mais seguro de fiscalização para a equipe de campo do que o contato direto com 100 
o usuário. Caroline Lopes (Agevap) informou o novo prazo solicitado pela PROFILL para 101 
o dia 28 de abril. Amisterdan Ribeiro (Simarj) solicitou que seja feita uma apresentação 102 
por parte da empresa com relação ao andamento de atualização do plano de bacia. 103 
Hendrik Mansur (TNC) sugeriu a vinda do especialista Patrick da ANA como palestrante. 104 
Mariana de Paula Silveira (CSA) recomendou o convite de Edson Falcão, em função da 105 
participação dele na elaboração do notório conhecimento público em relação ao balanço 106 
hídrico da Bacia do Guandu. Paulo de Tarso (Firjan) destacou a presença do secretário 107 
de Meio Ambiente de Rio Claro na reunião, e enfatizou que a participação dos municípios 108 
no processo de cobrança dos repasses de recursos é de fundamental importância. Cid 109 
Magalhães (P.M. Rio Claro) concordou que seja importante e relatou que o maior 110 
problema está justamente na captação de recursos, sendo a participação do Comitê 111 
Guandu-RJ essencial para que a situação possa ser viabilizada. 4 – Hendrik Mansur 112 
(TNC) ressaltou a importância da apresentação do detalhamento do PAP, para 113 
priorização e hierarquização das ações na Câmara Técnica em função da escassez de 114 
recursos. Mariana de Paula Silveira (CSA) comentou que é preciso criar critérios bem 115 
definidos para que possamos cumprir o papel dentro do Comitê Guandu-RJ.  Hamilton 116 
dos Santos Jr (P.M. Japeri) informou que está sendo realizado o mapeamento de toda a 117 
área do município e gostaria que isso fosse divulgado de alguma forma. Foi sugerido 118 
que o município envie estas informações ao SIGA-Guandu. Como lista de 119 
encaminhamentos, segue: 1 - Solicitar à diretoria providências/vistas quanto à 120 
carta da AGEVAP e à resposta do INEA; 2 - Solicitar parecer jurídico para verificar 121 
a relação INEA x Guandu e seus limites de poder a fim de possivelmente criar uma 122 
resolução específica para estes casos de descentralização dos projetos com o 123 
INEA, estabelecendo um prazo para utilização dos recursos. Assim, após o prazo, 124 
o recurso deve voltar para a conta do Comitê; 3 - Levar a resposta à Plenária de 125 
18.05 e convidar o INEA para apresentar; 4 - Convidar  a ANA para apresentar 126 
metodologia para cobrança, a fim de oferecer aos membros o conhecimento no 127 
assunto, antes de propor fórmulas; 5 - Sobre o recadastramento, propor à SEA 128 
uma parceria para utilização dos drones do Projeto Olho Verde  na fiscalização 129 
das captações; 6 - Solicitar à Profill apresentar, na Camara Técnica, o diagnóstico 130 
e as expectativas para a metodologia da cobrança; 7 - Montar uma tabela com as 131 
ações do PAP e separá-las por Câmara Técnica de acordo com suas 132 
competências. Paulo de Tarso encerrou a reunião às 15:35. Eu, Gustavo Wildhagen, 133 
tomei a termo esta ata, que segue assinada por: 134 
 135 
 136 
Paulo de Tarso de Lima Pimenta (FIRJAN) – Coordenador _______________________ 137 
Hendrik Lucchesi Mansur (TNC) – Subcoordenador ____________________________ 138 
Mariana de Paula Silveira (CSA)    _____________________________ 139 



 

 

Rinaldo José da Silva Rocha (LIGHT)   _____________________________ 140 
Amisterdan Ribeiro Cristo (SIMARJ)   _____________________________ 141 
José Luiz Governo de Souza (ABES)   _____________________________ 142 
Marina Costa Bernardes (ACAMPAR-RJ)  _____________________________ 143 
Markus Budzynkz (ADEFIMPA-RJ)   _____________________________ 144 
Hamilton dos Santos Jr. (P.M. Japeri)   _____________________________ 145 
 146 
Membros Presentes 147 
Usuários: Paulo de Tarso (Firjan), Mariana de Paula Silveira (CSA), Rinaldo Rocha 148 
(Light), Amisterdan Ribeiro (Simarj); 149 
Sociedade Civil: Hendrik Mansur (TNC), José Luiz Governo (ABES), Marina Costa 150 
Bernardes, representando Vera de Fátima Martins (Acampar-RJ), Markus Budzynkz 151 
(Adefimpa-RJ); 152 
Governo: Hamilton dos Santos Jr. (P.M. Japeri); 153 
 154 
Membros Ausentes  155 
Governo: Marcela Mendonça (P.M. Nova Iguaçu), Andreia Loureiro (P.M. Queimados), 156 
João Emílio Rodrigues (P.M. Rio Claro); 157 
 158 
Convidados 159 
Rodolfo Sant’ana (Adefimpa-RJ), Franziska Huber (Faeterj-Paracambi), Matheus Félix 160 
(Faeterj), Jauana dos Santos (Faeterj), Caroline Marques (Faeterj), Thainá Chagas 161 
(Faeterj), Sabina Campagnani (Furnas), Carlos Eduardo Martins (Apedema-RJ), Cid 162 
Magalhães (P.M. Rio Claro), William Weber (jornalista);  163 


